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•	 O sistema costeiro e marinho do Brasil é de grande 
importância, mas está significativamente ameaça-
do pelas dinâmicas climáticas e pelas atividades 
humanas.

•	 Existe a necessidade premente de se desenvolver o 
Planejamento Espacial Marinho (PEM) no Brasil, em 
conjunto com a Gestão Costeira Integrada (GER-
CO), sendo necessário instituir legalmente o PEM 
no país, criar um instrumento legal para garantir le-
gitimidade, continuidade e integração do PEM com 
as políticas públicas nacionais.

•	 Entre as iniciativas de PEM multi-setoriais, desta-
cam-se os projetos piloto para o PEM nas regiões 
Sul, Sudeste e Nordeste, além do mapeamento par-
ticipativo dos usos e atividades marinhas na Região 
Norte e o Zoneamento Ecológico Econômico Cos-
teiro (ZEEC). 

•	 Nas iniciativas setoriais destacam-se aquelas rela-
cionadas à conservação, portos, maricultura, turis-
mo, óleo e gás.

•	 Existem iniciativas de organização de dados em ní-
veis nacional e regional, com o objetivo de fornecer 
uma base científica sólida, mas que devem ser apri-
moradas. O país deve robustecer e integrar os Ban-
cos de dados marinhos e geoespaciais existentes

•	 A definição de metas e objetivos nas esferas nacio-
nal e regionais representa uma ação fundamental 
para o desenvolvimento coerente e orientado do 
PEM no país.

•	 O Brasil necessita de um plano de capacitação na-
cional que vise promover o amplo conhecimento 
acerca do processo do PEM no país, permitindo a 
compreensão e atuação de diferentes partes inte-
ressadas no processo.

•	 Também existe a necessidade do estabeleci-
mento de diretrizes gerais de participação pú-
blica para os processos de PEM regionais, que 
contribuam para a efetividade e conformidade 
dos processos participativos.

•	 Da mesma maneira, o país deve desenvolver e im-
plementar um plano de comunicação nacional do 
PEM com o objetivo de promover o PEM de forma 
ampla para a sociedade, compartilhando seus obje-
tivos e benefícios ecológicos, sociais e econômicos.

Resumo

O Planejamento Espacial Marinho (PEM) é uma necessida-
de estratégica e urgente para o Brasil, dada a importân-
cia econômica, ecológica e geopolítica da extensa área 
costeira e marinha, conhecida como Amazônia Azul. Essa 
região responde por cerca de 19% do PIB nacional, com 
destaque para atividades como petróleo e gás, pesca, ma-
ricultura, turismo, defesa e transporte marítimo, reforçan-
do a relevância do PEM como instrumento de governança 
e soberania. Além da importância econômica, o sistema 
costeiro e marinho brasileiro enfrenta sérias ameaças de-
correntes de pressões climáticas e antrópicas, o que de-
manda ações de conservação e gestão baseadas em uma 
abordagem ecossistêmica. O PEM busca organizar os usos 
do mar de forma compartilhada, eficiente e sustentável. 

A urgência da implementação do PEM também se funda-
menta nos compromissos internacionais assumidos pelo 
Brasil, como os estabelecidos nas Conferências das Na-
ções Unidas para o Oceano (UNOC), com metas definidas 
até 2030. Internamente, o PEM está inserido em marcos 
políticos como o Plano Plurianual (PPA) e os Planos Seto-
riais para os Recursos do Mar (PSRM X e XI), integrando a 
Política Nacional para os Recursos do Mar (PNRM); e na 
Estratégia e Plano de Ação Nacionais para a Biodiversida-
de - EPANB, disposta pela Resolução CONABIO Nº 9, de 28 
de novembro de 2024.

Desde 2023 o país vem desenvolvendo estudos regionais 
para a implementação do PEM, sob coordenação compar-
tilhada entre a Marinha do Brasil, por meio da Secretaria 
da Comissão Interministerial para os Recursos do Mar (SE-
CIRM), e o Ministério do Meio Ambiente e Mudança do 
Clima (MMA), tendo como fórum de discussão e definição 
de estratégias o Comitê Executivo para o PEM (CE-PEM) 
no contexto da CIRM.

A efetiva implementação do PEM requer integração com 
o Gerenciamento Costeiro Integrado (GERCO), a criação 
de um instrumento legal nacional para sua instituciona-
lização, e o fortalecimento da base de dados marinhos e 
geoespaciais. Além disso, é essencial a definição de metas 
e objetivos em diferentes escalas (Scherer, Asmus & Gan-
dra, 2018), a criação de um plano nacional de capacitação 
para atores públicos e privados, diretrizes para participa-
ção social e uma estratégia de comunicação que amplie 
o conhecimento e o engajamento da sociedade sobre o 
tema.

A metodologia adotada para a avaliação rápida do está-
gio atual do PEM no Brasil foi o MAR do MSPglobal, que 
identificou iniciativas existentes, lacunas e ações neces-
sárias para seu avanço. O Brasil encontra-se em estágio 
“em andamento” em várias frentes, incluindo definição de 
autoridades responsáveis, marcos legais e mecanismos de 

Quadro 1. Principais mensagens para 
o PEM no Brasil.

financiamento. Iniciativas regionais nas regiões Sul, Sudes-
te, Nordeste e Norte, bem como ações setoriais, vêm sen-
do conduzidas para promover o desenvolvimento efetivo 
do PEM no país.
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Manguezal na Praia de Bainema, Ilha de Boipeba, Bahia, Brasil
© Caio Pederneiras/Shutterstock.com (*)
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A Amazônia Azul e a Zona Costeira brasileira são estraté-
gicas para o desenvolvimento e a segurança nacional, em 
razão da sua extensão e da vocação econômica marítima 
do país. No que se refere à dimensão da integridade do 
patrimônio nacional, são imprescindíveis a governança 
e o monitoramento das águas onde o País exerce direi-
tos de soberania, desde o Mar Territorial até a Plataforma 
Continental Jurídica, compreendendo uma área de cerca 
de 5,7 milhões de quilômetros quadrados.

Estatísticas apontam que 19% do PIB brasileiro têm ori-
gem no mar. Isso representa valores da ordem de 2,1 
trilhão de reais por ano, tomando-se como referência o 
ano de 2023. Além disso, dentre as diversas atividades 
econômicas diretamente influenciadas pelo mar no País, 
destacam-se: petróleo e gás, defesa, portos e transporte 
marítimo, indústria naval, extração mineral, turismo e es-
portes náuticos, pesca e aquicultura, biotecnologia, cultu-
ra popular e culinária.

De forma a gerir todo esse singular e valioso patrimônio, é 
essencial a efetiva implantação do Planejamento Espacial 
Marinho (PEM) no País. Também nomeado ordenamento 
do espaço marinho, o PEM é um poderoso instrumento 
público, multissetorial, de cunho operacional e jurídico, 
indispensável para garantir a governança e a soberania 
da Amazônia Azul.

Seu histórico no Brasil tem início em 2013, quando foi cria-
do o Grupo de Trabalho Uso Compartilhado do Ambiente 
Marinho. Posteriormente, o assunto do ordenamento do 
espaço marinho ganhou relevância e projeção nacional e 
internacional, o que pode ser comprovado pela sua inclu-
são no Programa Oceanos, Zona Costeira e Antártica, 
do Plano Plurianual (PPA). Em 2017, durante a primeira 
Conferência das Nações Unidas para os Oceanos (UNOC), 
o País assumiu o compromisso voluntário de implantar 
o PEM, o qual foi reafirmado na UNOC 3 em 2025, tendo 
como horizonte a implantação do PEM até 2030. Atual-
mente o PEM é uma ação prevista no XI Plano Setorial 
para os Recursos do Mar (XI PSRM), parte integrante da 
Política Nacional para os Recursos do Mar (PNRM). 

No Brasil, o PEM busca o uso compartilhado, eficiente, 
harmônico e sustentável de suas riquezas marinhas; a 
conservação do oceano por meio de uma gestão de base 
ecossistêmica; a geração de divisas e de empregos para o 
País, afiançando a necessária segurança jurídica aos inves-
tidores nacionais e internacionais relativa às atividades 
econômicas desenvolvidas nesse extenso ambiente ma-
rinho e costeiro, respeitada a salvaguarda de interesses 
estratégicos e de defesa nacional.

Fonte: https://www.marinha.mil.br/secirm/pt-br/psrm/
pem

1.Introdução
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Ave marinha (Sula dactylatra) voando no céu do Parque Nacional Marinho de Abrolhos, sul da Bahia, Brasil
© Ricardo Dias/Shutterstock.com (*)
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A MAR do MSPglobal (Rapid Assessment Methodology - 
RAM, no inglês) foi desenvolvida para apoiar e avançar os 
processos de PEM, incluindo o desenvolvimento de capa-
cidades, por meio da identificação de atividades e tare-
fas que já foram realizadas, bem como da compreensão 
das lacunas existentes e da proposição de ações de PEM 
para países beneficiários na escala nacional ou outras ju-
risdições (UNESCO-IOC, 2025). Essa metodologia consiste 
em três passos, cada um acompanhado de uma ficha que 
serve como modelo para orientar os profissionais na ava-
liação e no desenvolvimento de um Plano de Ação para o 
PEM. Os três passos da MAR do MSPglobal são:

Passo 1 envolve a compreensão das iniciativas existentes 
relacionadas ao PEM, seus objetivos e metas, bem como 
os principais resultados e lacunas identificadas para o 
avanço do planejamento espacial marinho. 

2. Metodologia 

Este documento revisa iniciativas anteriores e em anda-
mento relacionadas ao Planejamento Espacial Marinho 
(PEM) no Brasil. A Metodologia de Avaliação Rápida do 
MSPglobal (MAR MSPglobal) foi desenvolvida para a iden-
tificação e desenvolvimento de ações, tarefas e um pla-
no de trabalho para o avanço do Planejamento Espacial 

Marinho (PEM) nos países beneficiários apoiados pela 
Comissão Oceanográfica Intergovernamental da UNESCO 
(UNESCO-COI) e seus colaboradores (UNESCO-IOC, 2025). 
MSPglobal é o Programa Global de Planejamento Espacial 
Marinho da UNESCO-COI.

Passo 2 compreende a identificação das principais ativi-
dades que já foram realizadas ou que estão em andamen-
to. Esse passo é baseado nas seis fases do PEM descritas no 
Guia Internacional do MSPglobal sobre Planejamento 
Espacial Marinho/Marítimo (UNESCO-IOC and European 
Commission, 2021). Para completá-la, foi seguida uma lis-
ta de perguntas orientadoras para cada fase. A etapa teve 
início com uma revisão documental e identificação de la-
cunas por meio do preenchimento de fichas baseadas nas 
iniciativas identificadas no Passo 1. Os resultados dessa 
análise foram complementados e validados com a parti-
cipação de partes interessadas e das organizações líderes 
das iniciativas existentes.

Passo 3 consiste na co-elaboração de um Plano de Ação 
para o PEM, que será apresentado em uma publicação se-
parada.

Passos da Metodologia de Avaliação Rápida do MSPglobal.
© UNESCO-COI
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No Brasil, a MAR do PEM foi realizada por meio de revisão documental e bibliográfica, e reuniões de trabalho com ges-
tores para a produção de uma versão preliminar. A versão preliminar foi apresentada, discutida e melhorada em uma 
oficina de trabalho com gestores federais e estaduais, Comitê Executivo do PEM, Grupo de Integração do Gerencia-
mento Costeiro (GI-GERCO), acadêmicos e partes interessadas, realizada em Brasília, nos dias 3 e 4 de Outubro de 2024. 

A seguir, são apresentados os resultados dos passos 1 e 2 da Metodologia de Avaliação Rápida do MSPglobal no Brasil.

APA de Guadalupe, Pernambuco
© Studio Lumix/GIZ(*)
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Critérios

Para identificar as iniciativas no Brasil, foi necessário esta-
belecer critérios para a filtragem dessas iniciativas. Foram 
definidos os seguintes critérios:

1.	 Ser espacialmente explícita;
2.	 Incluir áreas marinhas;
3.	 Possuir escala compatível com o PEM;
4.	 Apresentar diretrizes de gestão no espaço (reserva e/

ou ordenamento de espaço).
5.	 Ser uma iniciativa governamental (Federal, Estadual 

ou Municipal).

Lista de questões abordadas 

A Metodologia de Avaliação Rápida do MSPglobal (MAR 
do MSPglobal) define categorias de questões que podem 
ser abordadas para a classificação das iniciativas, as quais 
foram utilizadas nesta avaliação:

1.	 Economia azul sustentável
2.	 Capacitação
3.	 Mudança do clima
4.	 Conservação (por exemplo, áreas marinhas protegi-

das)
5.	 Dados e informações sobre o meio marinho (por 

exemplo, portal de dados, análise de dados, infra-es-
truturas de dados espaciais, gestão de dados, ferra-
mentas de dados) 

6.	 Cultura oceânica
7.	 Avaliação baseada em ecossistemas (por exemplo, 

serviços ecossistêmicos, capital natural, impactos 
cumulativos, avaliação ambiental estratégica)

8.	 Governança e política dos oceanos
9.	 Gerenciamento Integrado da Zona Costeira (GIZC) 
10.	 Monitoramento ambiental 
11.	 Planejamento Espacial Marinho (PEM)
12.	 Setores marinhos (por exemplo, aquicultura, pesca, 

patrimônio cultural marítimo e subaquático, petróleo 
e gás, energias renováveis, turismo, transporte marí-
timo)

Iniciativas relacionadas ao PEM

O Anexo II deste documento detalha diversas iniciativas 
relacionadas ao Planejamento Espacial Marinho (PEM) no 
Brasil, divididas em multi-setoriais e setoriais. Entre as mul-
ti-setoriais, destacam-se os projetos piloto para o PEM nas 
regiões Sul, Sudeste e Nordeste, além do mapeamento par-
ticipativo dos usos e atividades marinhas na Região Norte e 
o Zoneamento Ecológico Econômico Costeiro (ZEEC). 

3. Identificando iniciativas relacionadas ao PEM 
(Passo 1)

Nas iniciativas setoriais, são mencionadas o Sistema Na-
cional de Unidades de Conservação (SNUC), Planos 
de Desenvolvimento e Zoneamento (PDZ) dos Portos 
Organizados, arcabouço jurídico que estabelece Zonas 
de Pesca, Planos Locais de Desenvolvimento da Ma-
ricultura (PLDM), planos de desenvolvimento territorial 
do turismo, planejamento da oferta de áreas para explo-
ração e produção de petróleo e gás, Cartas de Sensibili-
dade Ambiental ao Óleo (SAO) e Áreas Prioritárias para 
a Conservação, Utilização Sustentável e Repartição dos 
Benefícios da Biodiversidade (Áreas Prioritárias para 
a Biodiversidade). Há também esforços de formação e 
capacitação. Essas iniciativas abrangem diversas escalas 
e regiões marinhas, envolvendo diferentes lideranças, 
parceiros e partes interessadas, e abordando uma ampla 
gama de questões relacionadas ao PEM.

I.1.1. Iniciativas multissetoriais relacionadas ao PEM

•	 1.1.1. Projeto Piloto para o PEM na Região Sul
•	 1.1.2. Planejamento Espacial Marinho do Sudeste
•	 1.1.3. Planejamento Espacial Marinho do Nordeste
•	 1.1.4. Planejamento Espacial Marinho do Norte
•	 1.1.5. Mapeamento Participativo dos Usos e Ativida-

des Marinhas na Região Norte
•	 1.1.6. Zoneamento Ecológico Econômico Costeiro 

(ZEEC)

I.1.2. Iniciativas setoriais relacionadas ao PEM

•	 1.2.1. Sistema Nacional de Unidades de Conservação 
(SNUC)

•	 1.2.2. Planos de Desenvolvimento e Zoneamento 
(PDZ) dos Portos Organizados

•	 1.2.3. Arcabouço jurídico que estabelece Zonas de 
Pesca

•	 1.2.4. Planos Locais de Desenvolvimento da Maricul-
tura (PLDM)

•	 1.2.5. Planos de desenvolvimento territorial do Turis-
mo

•	 1.2.6. Planejamento da oferta de áreas para explora-
ção e produção de petróleo e gás

•	 1.2.7. Cartas de Sensibilidade Ambiental ao Óleo 
(SAO)

•	 1.2.8. Áreas prioritárias para a Biodiversidade
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I.1.3. Iniciativas de formação e capacitação

As iniciativas de formação e capacitação relacionadas ao 
PEM destacadas até o momento foram:

1.	 Curso de Capacitação em Planejamento Espacial Ma-
rinho: Modalidade: Remoto. Carga Horária: 10 horas. 
MMA, FUNBIO e GEFMAR. Data: 12 a 14 de novembro 
de 2024. (21 participantes, 21 do Brasil)

2.	 Treinamento em Marine and Coastal Spatial Planning: 
Modalidade: Remoto. Carga Horária: 25 horas. Ocean 
Teacher Global Academy (OTGA), UNESCO-COI. Data: 
24 de setembro a 22 de novembro de 2024. (37 parti-
cipantes, 13 do Brasil)

3.	 Treinamento em Marine and Coastal Spatial Planning: 
Modalidade: Remoto. Carga Horária: 25 horas. Ocean 
Teacher Global Academy (OTGA), UNESCO-COI. Data: 
07 de agosto a 20 de outubro de 2023. (35 participan-
tes, 11 do Brasil)

4.	 Treinamento em Marine and Coastal Spatial Planning: 
Modalidade: Remoto. Carga Horária: 25 horas. Ocean 

Teacher Global Academy (OTGA), UNESCO-COI. Data: 
23 de maio a 8 de julho de 2022. (43 participantes, 17 
do Brasil)

5.	 Planejamento Espacial Marinho (Blue Planning in 
Practice): Modalidade: Remoto. Cooperação Alemã 
para o Desenvolvimento Sustentável (GIZ). Carga Ho-
rária: 24 horas. Data: 7, 8, 9, 14 e 15 de dezembro de 
2021.

6.	 Treinamento em Marine and Coastal Spatial Planning: 
Modalidade: Remoto. Carga Horária: 25 horas. Ocean 
Teacher Global Academy (OTGA), UNESCO-COI. Data: 
04 de junho a 9 de julho de 2021. (37 participantes, 13 
do Brasil) (39 participantes, 15 do Brasil).

7.	 Planejamento Espacial Marinho Transfronteiriço e 
Economia Azul Sustentável. Modalidade: Presencial. 
Carga Horária: 32 horas. UNESCO-COI. Data: 9 a 12 de 
dezembro de 2019.

8.	 Planejamento Azul na Prática (Blue Planning in Prac-
tice): Modalidade: Presencial. Carga Horária: 38 horas. 
Data: 20 a 24 de novembro de 2017.

Workshop sobre o Planejamento Espacial Marinho (PEM)
© Projeto TerraMar/GIZ(*)


